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	Súmula da Audiência Pública referente à revisão da Portaria ANP nº 41, de 12 de março de 1999, que estabelece a regulamentação para a comercialização de aditivos para combustível automotivo e de combustíveis automotivos aditivados.


a) Data, hora e local da realização.

A Audiência Pública nº 32/2013 foi realizada em 11 de dezembro de 2013, com início dos trabalhos às 14:30 h, no Auditório da ANP, situado à Avenida Rio Branco nº 65 / 13º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ.

b) Composição da mesa.
Presidente da Audiência: Rosângela Moreira de Araujo 

Procurador Federal: Carolina Barreira Lins e Antônio José Pelagio Lobo e Campos

Secretário da Audiência: Leandro Trinta de Farias
c) Lista de expositores inscritos.

Durante o período de inscrição houve duas solicitações para exposição:

· André de Paula, do Sindipetro/RJ,

· Cláudio Mendes, do Sindipetro/RJ,

· Edison Munhoz, do Sindipetro/RJ,

· Emanuel Cancella, do Sindipetro/RJ,

· Francisco Soriano, do Sindipetro/RJ,

· Jean Carlos, do Sindipetro/RJ e

· Cláudio Mendes, do Sindipetro/RJ,

· Rodrigo Almeida, do Sindipetro/RJ.
Os inscritos para exposição não se pronunciaram quando a exposição foi solicitada pela Presidente.
d) Consolidação do número total de participantes, identificados por tipo.
Incluindo os componentes da mesa os que registraram presença, resultou em 26 (vinte e seis) participantes. Desses, 20 são servidores da casa e 6 são agentes regulados ou seus representantes.
e) Consolidação das sugestões apresentadas nas exposições.
1. A Presidente abriu a Audiência Pública, discorreu sobre as questões iniciais e solicitou ao Secretário proceder à apresentação da motivação e da minuta de Resolução proposta.

2. Em seguida, o Secretário expôs as motivações que levaram à proposta de minuta de Resolução e, na sequência, todas as sugestões recebidas durante o período de Consulta Pública. Todas as informações ministradas constam na apresentação realizada nesta Audiência Pública, a qual será colocada no site da ANP.

3. Foi informado aos presentes que as sugestões recebidas durante o período de Consulta Pública estão presentes no site da Agência. 
4. Ao final da apresentação, o Secretário expôs sete considerações contidas nos slides, as quais poderiam ser abordadas pelos presentes como forma de subsidiar o processo de revisão. 

5. Acerca da primeira questão – referente ao teor de etanol considerado na especificação da gasolina de referência para a norma ABNT NBR 16038, o Secretário falou que durante reuniões anteriores, foi comentado que a formação de depósitos é mais crítica em teores de etanol mais baixos e, em função disso, foi adotado o menor teor de etanol da legislação vigente, que varia de 18 e 25% v/v, com variação de mais ou menos um.
6. As demais questões também foram lidas.
7. A Presidente agradeceu a apresentação e expôs a questão da especificação da gasolina de referência contida na minuta de revisão. Segundo informado, à medida que se tenha um novo perfil de gasolina poderia ser feita uma alteração da Resolução nos próximos anos. Contudo, seria necessário partir de uma referência para os novos registros dos aditivos que atenderão a previsão de aditivação mínima da gasolina, em julho de 2015.
8. Ainda, a Presidente registrou que todas as sugestões estão disponíveis no site  da ANP para que todos possam visualizar.
9. Com relação aos pontos do final da apresentação, seriam itens de confronto que não foram discutidos em reuniões anteriores e esta seria uma oportunidade para que todos possam efetuar comentários. 
10. Em seguida, a Presidente deu a palavra aos expositores inscritos, que seriam do Sindipetro. Como não havia nenhum representante da entidade, a palavra foi cedida aos demais presentes. Foi reforçada a importância de haver comentários acerca dos sete itens apresentados.
11. O Sr. Wagner Sá, representante da Afton Chemical, perguntou, em relação ao item 1, se a ANP havia recebido algum relatório de testes que possam comprovar a informação. Em teoria seria isso, em virtude da diluição das olefinas na gasolina com maiores teores de etanol, mas, em relação aos dados, perguntou se havia o recebimento de algum resultado específico.
12. O Secretário informou que a informação foi obtida durante reuniões anteriores no âmbito do processo de revisão. Com o teor de 10% de etanol ter-se-ia a condição mais crítica, porém este estaria fora da legislação brasileira. Neste caso, o ponto mais próximo seria o teor de 18% v/v, visto que o aumento deste teor, a partir de 10%, reduziria os depósitos. Essa foi a informação levantada e estaria sendo trazida, neste momento, para verificação de todos os presentes.
13. O Sr. Wagner Sá continuou suas considerações e abordou o item 2. No entendimento do agente econômico, a ANP havia considerado esta regra para atender dois pontos de concentração. A concentração mínima para atendimento da aditivação total mandatória e a concentração máxima para demonstrar que até este nível o aditivo não traria impactos no motor.
14. O Secretário informou que se trata de um item não só específico para a gasolina, porém que se aplicaria ao óleo diesel e ao etanol combustível. Essa comprovação nas concentrações mínima e máxima está alinhada com o comentado. Em uma faixa de concentração do aditivo, entre as concentrações mínima e máxima, o benefício poderia ser comprovado.
15. O Sr. Wagner Sá, perguntou, então, que, a partir do momento em que se tenha o benefício comprovado em duas concentrações mínima e máxima, o distribuidor poderia utilizar em qualquer concentração da faixa considerada. 
16. A Presidente confirmou a informação e, adicionalmente, comentou que não só o registro teria esta comprovação, como, também, seria definido o benefício do referido aditivo.
17. Com relação ao item 3, nível de confiança de 95%, a Presidente explicou que há uma preocupação de haverem metodologias que podem não atingir este nível de confiança.  Uma vez que não foi encaminhada nenhuma avaliação por método de ensaio o item foi apresentado para provocar uma leitura ou ponderação adicional que justificasse registro na Audiência Pública.
18. O Sr. Sérgio Massilon, representante do Brasilcom, comentou que a minuta não define o nível de significância da comprovação do benefício.
19. O Sr. Wagner Sá perguntou se seriam aqueles ensaios não previstos na norma. 
20. O Secretário informou que a comprovação do benefício se daria mediante o ensaio do combustível sem o aditivo, considerado o “branco”, e com o aditivo, onde a diferença entre eles, como proposta na minuta, tem de ser estatisticamente significativa. Porém houve esta sugestão de incluir uma quantificação do que seria considerado estatisticamente significativo, o que seria um nível de confiança de 95%. 
21. O Sr. Wagner Sá comentou que alguns testes podem não atingir o nível de significância sugerido. Seria importante que esta questão fosse discutida melhor, visto que o atendimento deste nível poderia ser, inclusive, o diferencial de um produto em relação a outro. Outros agentes poderiam ser ouvidos.
22. A Presidente comentou sobre o item 4 que motiva os produtores de aditivo e distribuidores de combustíveis a comentar sobre um limite obrigatório de deposição em câmara de combustão.
23. O Sr. Wagner Sá informou que na Audiência Pública acerca da revisão da especificação da gasolina a empresa sugeriu retirar este item da especificação da gasolina, o que teve como justificativa o fato de que nos lugares em que a aditivação mandatória é adotada, este item não é obrigatório. Trata-se apenas de um diferencial de mercado das gasolinas dos distribuidores. Ou seja, seria uma característica considerada apenas no nível Top Tear. Apenas na Califórnia (CARB) seria considerado para fins obrigatórios. 
24. O entendimento do representante é de que tal item introduziria mais uma variável no desenvolvimento dos aditivos para a gasolina comum, complicando mais este desenvolvimento, e, além de encarecer o aditivo, tiraria uma possibilidade de diferenciação dos distribuidores. 
25. O Sr. Airton, representante da Lubrizol, complementou que o posicionamento da Lubrizol é o mesmo da Afton.
26. O Sr. Luís Emílio, representante do Sindicom, comentou que não estaria acompanhado pela equipe técnica do Sindicato e sugeriu o encaminhamento das considerações para que as mesmas fossem distribuídas entre as associadas. A princípio, ele confirmaria a posição dos produtores de aditivos, mas prefere verificar melhor junto à equipe técnica. 
27. A Presidente informou que a apresentação estaria disponível no site da ANP e, em função da necessidade de encaminhamento célere do processo, comentou da possibilidade de envio das considerações até esta semana para o email específico desta Audiência.
28. Com relação aos itens que tratam das metodologias (Cummins e CEC) foram pedidos comentários adicionais dos participantes.
29. O Sr. Airton comentou que o método Cummins L10 realmente não seria mais utilizado por não haver atualmente motores disponíveis. Sobre o item 7, a metodologia seria o DW10 para perda de potência foi instituída na Europa, maior consumidor de óleo diesel, a partir de reclamações de campo sobre perda de potência. Ou seja, mesmo havendo análise pelo XUD9, que trata do fluxo nos injetores, haveria esta perda de potência. Contudo, o método não estabelece limite, o qual seria estabelecido pelo mercado. Na Europa o limite é de 2%. O representante não conhece a origem do limite sugerido de 5%, o qual precisaria ser esclarecido.
30. A Presidente comentou que o limite foi uma sugestão encaminhada e, por isso, propôs-se colocar nestas considerações finais para maiores esclarecimentos.
31. O Sr. Airton comentou que constatou nas sugestões do site uma que trata acerca do estabelecimento de limites para verificação de aditivos para etanol combustível. Foram sugeridos um limite de 40 mg para controle de depósitos em válvulas no etanol combustível e uma especificação de etanol de referência com 120 mg de depósito em válvula. Esta questão precisaria ser muito bem discutida antes de ser incorporada em regulamento, visto não se conhecer qual a base considerada para o estabelecimento de tais itens. 
32. Não havendo entre os demais presentes interesse em se manifestar, a Presidente ofereceu a palavra aos componentes da mesa que se abstiveram de pronunciar e finalizou a Audiência agradecendo a participação de todos. Apesar das dificuldades verificadas em função das chuvas, verificou-se uma boa representatividade dos participantes que incluem produtores, distribuidores e produtores de aditivos; inclusive que foram aqueles que contribuíram durante a Consulta Pública.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2013.

Rosângela Moreira de Araujo  
Presidente da Audiência Pública

Leandro Trinta de Farias
Secretário da Audiência Pública
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